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EMENTÁRIO DOS DIÁRIOS OFICIAIS DO ESTADO DO ACRE E DA UNIÃO  
COM AS INOVAÇÕES JURÍDICAS E JURISPRUDENCIAIS 

VOLTADAS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Nº 04/2016                          Quinta‐feira, 26 de fevereiro de 2016

 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO ACRE  

NORMAS PUBLICADAS 
 

 
DOE Nº 11.741 de 22 de fevereiro de 2016 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE INTERESSE 
DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.742 de 23 de fevereiro de 2016 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE INTERESSE 
DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.743 de 24 de fevereiro de 2016 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE INTERESSE 
DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.744 de 25 de fevereiro de 2016 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE INTERESSE 
DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.745 de 26 de fevereiro de 2016 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE INTERESSE 
DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO1 

DECISÕES DO TCU 

EQUIPAMENTO DE INFORMÁTICA. DOU de 22.02.2016, S. 1, p. 82. Ementa: o TCU deu
ciência ao Ministério da Saúde sobre as seguintes impropriedades ocorridas no Pregão
38/2015, para aquisição de equipamentos de informática, quais sejam: a) ausência de
justificativas específicas e fundamentadas em estudos técnicos que constem do processo
de licitação para exigência de comprovação de fornecimento com limitações de tempo ou
de época, em violação do § 5º do art. 30 da Lei nº 8.666/1993; b) ausência de tratamento
diferenciado aos produtos nacionais, quando à espécie de aquisição (impressoras e outros
equipamentos de informática) determinariam a aplicação de margens de preferência (nesse
sentido, Decreto nº 8.184/2014); c) o estabelecimento de parâmetros mínimos do que deve
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conter os estudos preliminares de uma licitação pode ser feito a partir do documento "Riscos
e Controles nas Aquisições" (RCA), tópico "estudos preliminares", disponível na página do
TCU na internet (http://www.tcu.gov.br/arquivosrca/ManualOnLine.htm) (itens 1.6.1 a 1.6.3,
TC-030.252/2015-6, Acórdão nº 156/2016-Plenário). 
PREGÃO ELETRÔNICO. DOU de 22.02.2016, S. 1, p. 83. Ementa: o TCU deu ciência à
Fundação Universidade de Brasília (FUB) e ao Hospital Universitário de Brasília (HUB) sobre
impropriedade na contratação de serviços de limpeza hospitalar para HUB caracterizada
pela ausência de providências da pregoeira no sentido de realizar diligência e/ou
desclassificar a proposta de uma empresa privada, no âmbito do Pregão Eletrônico
302/2011, contrariando o art. 43, § 3º, da Lei nº 8.666/1993 c/c art. 4º, XVI, da Lei nº
10.520/2002 e Acórdãos nºs 2.079/2012-1ªC e 2.302/2012-P, tendo em vista que a referida
proposta continha o total dos percentuais de encargos sociais abaixo do previsto na
Convenção Coletiva de Trabalho e alíquotas de PIS/Cofins diferentes das exigidas pela
legislação (Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003) (alínea “c.2”, TC-011.611/2012-0, Acórdão
nº 161/2016-Plenário). 
TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS. DOU de 24.02.2016, S. 1, p. 118. Ementa:
recomendação à Superintendência Estadual da FUNASA no Piauí no sentido de que defina
metas individuais para os servidores que trabalham nos processos de transferência
voluntárias com o intuito de controlar as atividades realizadas, dando mais celeridade ao
processo (item 1.7.2.3, TC-019.841/2014-0, Acórdão nº 541/2016-1ª Câmara). 
PLANO DE PROVIDÊNCIAS. DOU de 24.02.2016, S. 1, p. 119. Ementa: determinação ao
Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Amazonas (NEMS/AM) para que elabore um
plano de ação contemplando a implementação de rotinas quanto à atualização periódica do
Plano de Providências Permanente, de forma a evitar descumprimento de prazos de
atendimento das recomendações do Órgão de Controle Interno (item 1.7.6, TC-
028.632/2015-0, Acórdão nº 544/2016-1ª Câmara). 
SUSTENTABILIDADE. DOU de 24.02.2016, S. 1, p. 119. Ementa: o TCU deu ciência ao
Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Amazonas (NEMS/AM) de que adote os critérios
de sustentabilidade ambiental estabelecidos na Instrução Normativa/SLTI-MP nº 1, de
19.01.2010, na realização dos certames licitatórios para os quais seja possível o
cumprimento desta norma (item 1.8.2, TC-028.632/2015-0, Acórdão nº 544/2016-1ª
Câmara). 
CONTROLES INTERNOS, PESSOAL e RISCO. DOU de 24.02.2016, S. 1, p. 152. Ementa:
recomendação à CODOMAR para que realize avaliações de risco periodicamente ou à
medida em que ocorrerem mudanças nos processos, bem como desenvolva indicadores e
estudos com o fim de implementar uma política de recursos humanos que contemple a
adequabilidade da força de trabalho disponível, a rotatividade de pessoal, o absenteísmo, e
avalie a necessidade de implementação de rotinas a fim de aprimorar seus controles
internos e melhorar a gestão de recursos humanos (item 1.7, TC-029.655/2013-7, Acórdão
nº 808/2016-1ª Câmara). 
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LICITAÇÕES. DOU de 25.02.2015, S. 1, p. 135. Ementa: o TCU deu ciência à
Superintendência do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional no Estado do Rio
de Janeiro de que as exigências de documentação para fins de habilitação de interessados
na participação em certames devem observar, estritamente, as normas gerais previstas nos
arts. 27 a 31 da Lei nº 8.666/1993 e, conforme justificado no procedimento licitatório e
previsto no instrumento convocatório do certame, na legislação específica vigente aplicável
ao objeto licitado (item 1.7.1.1, TC-030.876/2015-0, Acórdão nº 1.388/2016-2ª Câmara). 
PREGÃO. DOU de 25.02.2015, S. 1, p. 135. Ementa: o TCU deu ciência à Superintendência
do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional no Estado do Rio de Janeiro de que,
no juízo de admissibilidade das intenções de recurso a que se referem o art. 4º, inciso XVIII,
da Lei nº 10.520/2002, o art. 11, inciso XVII, do Decreto nº 3.555/2000 e o art. 26, “caput”,
do Decreto nº 5.450/2005, deve ser avaliada pelo pregoeiro tão somente a presença dos
pressupostos recursais (sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação),
constituindo afronta à jurisprudência do TCU, consoante Acórdãos nºs 2.564/2009-P,
339/2010-P, 1.462/2010-P, 600/2011-P, 2.627/2013-P e 694/2014-P, a denegação de
intenções de recurso fundada em exame prévio em que se avaliem questões relacionadas
ao mérito do pedido, sob pena da aplicação da multa prevista no art. 268, inciso VII, do
Regimento Interno do TCU (item 1.7.1.2, TC-030.876/2015-0, Acórdão nº 1.388/2016-2ª
Câmara). 
PREGÃO ELETRÔNICO. DOU de 25.02.2015, S. 1, p. 146. Ementa: o TCU deu ciência ao
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará (IFPA) sobre a contratação de
obras de engenharia por pregão eletrônico, em desacordo com o art. 1º da Lei nº
10.520/2002 (que restringe o uso do pregão a bens e serviços comuns) e a vedação
expressa do art. 6° do Decreto nº 5.450/2005 (item 9.18.1, TC-021.218/2010-2, Acórdão nº
1.446/2016-2ª Câmara). 
CONTRATOS. DOU de 25.02.2015, S. 1, p. 146. Ementa: o TCU deu ciência ao Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará (IFPA) sobre a celebração de termos
aditivos em valor superior a 25% do valor original do contrato firmado com uma empresa
privada de segurança para a prestação de serviços de vigilância armada e desarmada à
unidade de Marabá/PA, em desacordo com o art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993 (item
9.18.2, TC-021.218/2010-2, Acórdão nº 1.446/2016-2ª Câmara). 
PREGÃO ELETRÔNICO. DOU de 26.02.2016, S. 1, p. 124. Ementa: o TCU deu ciência ao
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais das seguintes
impropriedades constatadas na condução do Pregão Eletrônico 53/2015: a) concessão de
oportunidade à licitante vencedora do certame de encaminhar, durante a sessão do pregão
ocorrida em 04.11.2015, novos atestados, a pretexto de complementar os originalmente
remetidos na sessão do dia 29.10.2015, os quais não preenchiam os requisitos exigidos no
edital, sem que tal fosse passível de enquadramento no exercício de diligência facultada ao
pregoeiro, já que o propósito dessa concessão foi permitir que a referida licitante suprisse
omissão decorrente da sua própria falta de desvelo em apresentar documentação aderente
a todas exigências editalícias, o que afronta o disposto no art. 43, § 3º, da Lei nº 8.666/1993,
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c/c art. 9º da Lei nº 10.520/2002; b) ausência de vantagem na aquisição de itens isolados
da ata homologada, uma vez que a empresa privada de artigos para escritório somente
apresentou o menor valor para um, dos nove itens que compuseram o certame (itens 1.8.1.1
e 1.8.1.2, TC-031.206-2015-8, Acórdão nº 1.886/2016-2ª Câmara). 
PROJETO BÁSICO. DOU de 29.02.2016, S. 1, p. 150. Ementa: o TCU deu ciência ao
SENAC-PI acerca de impropriedade caracterizada pela contratação de obras ou serviços de
reforma, mesmo de pequena monta, desacompanhada de projeto básico e orçamento
detalhado em planilhas contendo os quantitativos e preços unitários, com vistas a balizar o
julgamento das propostas com os preços vigentes no mercado e de possibilitar a seleção
da proposta mais vantajosa, constituindo falha grave à luz da jurisprudência do TCU, bem
como contrariando o disposto no art. 13, § 2º, do Regulamento de Licitações e Contratos do
SENAC/PI (item 1.7.1.1, TC-027.865/2014-2, Acórdão nº 1.253/2016-1ª Câmara) 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. DOU de 29.02.2016, S. 1, p. 150. Ementa: o TCU deu
ciência ao SENAC-PI acerca de impropriedade caracterizada pela contratação de bens ou
serviços oferecidos por fornecedor exclusivo a qual deve estar devidamente demonstrada
no processo relativo à operação, não sendo suficiente que o fornecedor se autodeclare
portador dessa condição, assim, deve o contratante adotar medidas acautelatórias com
vistas a assegurar a veracidade das declarações prestadas pelo emitente, conforme vasta
jurisprudência do TCU, a exemplo do Acórdão nº 1.802/2014-P (item 1.7.1.2, TC-
027.865/2014-2, Acórdão nº 1.253/2016-1ª Câmara). 
PARENTESCO. DOU de 29.02.2016, S. 1, p.150. Ementa: o TCU deu ciência ao SENAC-
PI acerca de impropriedade caracterizada pela contratação para fornecimento de bens ou
serviços com empresas cujos sócios ou proprietários detenham relação de parentesco com
dirigentes da entidade ou outro funcionário capaz de interferir no resultado do processo, seja
mediante regular processo licitatório ou dispensa/inexigibilidade deste, constituindo grave
desrespeito aos princípios da moralidade e impessoalidade, devendo os mesmos serem
observados quando da realização desses procedimentos (item 1.7.1.3, TC-027.865/2014-2,
Acórdão nº 1.253/2016-1ª Câmara). 
MARCA. DOU de 29.02.2016, S. 1, p.150. Ementa: o TCU deu ciência ao SENAC-PI de
que, nas licitações para aquisição de quaisquer objetos, é admitida a indicação de marca,
desde que seja estritamente necessária para atender a exigências de padronização e que
haja prévia justificação, conforme Súmula/TCU nº 270. Nos demais casos, deve-se evitar a
indicação de marcas de produtos para configuração do objeto, salvo se seguidas das
expressões "ou equivalente" ou "ou similar", segundo o Acórdão nº 0660/2013-P (item
1.7.1.4 , TC-027.865/2014-2, Acórdão nº 1.253/2016-1ª C). 
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CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO 
Rua Benjamin Constant, nº 907. 

2º andar – Centro 
CEP 69.900‐160 – Rio Branco/AC 

Tel.: (68) 3215‐4120 
E‐mail: controladoriageral@ac.gov.br 

 
Equipe responsável 

Elisangela de Souza Aly ‐ DEPAC 
Samara da Silva Justa ‐ DINOR 

 
 

_________________________________ 
1. Fonte: http://ementariogestaopublica.blogspot.com.br/ 
 

 

 


